
 

 

 
 
 

ESTADO DESANTA CATARINA  

MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

CONTRATO N° FMS 07/2020  

PREGÃO ELETRONICO Nº.FMS 13/2020 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE CIRURGIAS DE 
ESTERILIZAÇÃO (CASTRAÇÃO MINIMAMENTE INVASIVA) 
EM FORMA DE MUTIRÃO QUE CONTENHA UNIDADE MÓVEL 
EQUIPADA COM AS NORMAS BÁSICAS DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA OU INSTALAÇÕES EQUIVALENTES NO 
MUNICÍPIO DE CANOINHAS/SC, DESTINADA A CÃES E 
GATOS DE RUA, RESGATADOS E/OU DOMICILIADOS 
(FAMÍLIA DE VULNERABILIDADE SOCIAL) NO MUNICÍPIO 
DE CANOINHAS/SC. 

 

 

No  dia 02/06/2020 , o MUNICÍPIO DE CANOINHAS, ESTADO DE SANTA CATARINA,  Pessoa  
Jurídica  de Direito Público, inscrita no CNPJ Sob n.º  11.206.680/0001-10, com  sede à rua Felipe 
Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta cidade de CANOINHAS-SC, neste ato  representada  por  seu  Prefeito, 
Sr. Gilberto dos Passos, brasileiro, solteiro, radialista, residente e domiciliado, à Rua Francisco de 
Paula Pereira, 1605, Bairro Alto das Palmeiras, nesta cidade de Canoinhas - SC, portador do CPF n.º 
003.649.429-16 e RG n.º 3.114.763 SSP/SC, no final assinado, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa MK CLÍNICA VETERINÁRIA LTDA., Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, inscrita no CNPJ sob n.º 21.716.103/0001-22, neste ato representada pelo Sra. Katia 
Chubaci , inscrito no CPF n.º 025.508.749-78, com endereço à rua Dr. Antônio Luiz Moura Gonzaga,  
3126, Térreo Rio Tavares, na cidade de Florianópolis-SC, CEP 88048-300, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADA, pactuam o presente contrato. 
 
1.  O  presente contrato  o  qual rege-se pelo  fundamento legal  preconizado pela  Lei  Federal nº  

8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e demais 

documentos que integram o processo, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE CIRURGIAS DE 

ESTERILIZAÇÃO (CASTRAÇÃO MINIMAMENTE INVASIVA) EM FORMA DE MUTIRÃO QUE 

CONTENHA UNIDADE MÓVEL EQUIPADA COM AS NORMAS BÁSICAS DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA OU INSTALAÇÕES EQUIVALENTES NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS/SC, DESTINADA 

A CÃES E GATOS DE RUA, RESGATADOS E/OU DOMICILIADOS (FAMÍLIA DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL) NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS/SC, pelo regime de empreitada 

global. 

 
CLAUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO DO CONTRATO : O presente contrato está vinculado ao 

Pregão Presencial Nº FMS 13/2020, obrigando-se a CONTRATADA em manter durante a vigência deste, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FORMA DA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS – 

1. Dá-se a este contrato o valor de R$ 19.858,80 (dezenove mil, oitocentos e cinquenta e oito 



 

 

reais e oitenta centavos), conforme discriminado abaixo:  
Item Material/Serviço Unid. 

medida 
Marca Quantidade Valor 

unitário 
(R$) 

Valor 
total (R$) 

1 52741 - SERVIÇO DE CASTRAÇÃO DE 
ANIMAIS DE PEQ. PORTE C/ MEDICAMENTO 
SERVIÇO DE CASTRAÇÃO DE ANIMAIS DE 
PEQUENO PORTE COM APLICAÇÃO DE 
MEDICAMENTO 

UN  130  152,76  
19.858,80 

Total Geral  
19.858,80 

 

 

2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a liquidação da nota fiscal, que deverá ser 

emitida no mês subsequente a prestação dos serviços. 

3. A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da CONTRATADA em 

relação às condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

4. A empresa CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida 

sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agência. 

5. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO OBJETO LICITADO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Parágrafo primeiro - O prazo de vigência do contrato será partir da sua assinatura, até 31/12/2020, 

podendo ser prorrogado, caso haja interesse da Administração, por iguais e sucessivos períodos, até o 

máximo de 60 (sessenta) meses. 

Parágrafo segundo - Prazo de execução do serviço deverá seguir o máximo estipulado no Edital, sendo 

que o atendimento deverá ser realizado em forma de mutirão ainda no primeiro semestre, em data 

acordada com o Município de Canoinhas, voluntários compromissados e a empresa contratada. 

Parágrafo terceiro – A empresa vencedora deverá disponibilizar números de telefones, endereço 
eletrônico e um representante para o recebimento de todos os pedidos e informações. 
Parágrafo quarto - Os serviços, ao serem executados, deverão estar em conformidade com o solicitado 

em edital. Não serão aceitos produtos que não apresentem as características estabelecidas neste 

instrumento convocatório, bem como aqueles diferentes da marca ofertada e registrada pela empresa 

vencedora no certame licitatório. 

 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS 

Parágrafo Primeiro - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por 

conta das seguintes dotações orçamentárias: 

213 - 3 . 17001 . 10 . 304 . 8 . 2.59 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas 

 

CLAUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1 - O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação 
judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes 
casos: 
a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 



 

 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem 
justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e 
desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 
2 - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 
de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades 
legais cabíveis. 

- Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADA se 
obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente 
desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentar os 
seguintes documentos: 

a) Certidão  negativa  de  débitos,  expedida  pela  Receita  Federal,   referente   ao   objeto contratado 
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área de 
reforma/área de acréscimo/área nova); 

b) Termo de Recebimento Provisório; 
c) Comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia  elétrica.  As  despesas 

referentes  ao  consumo  de  água  e  energia,  durante  a  execução  do  objeto,  são  de  inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - É designado como gestor do Contrato e responsável administrativo pela fiscalização da execução da 
entrega dos produtos objeto deste Edital, a  servidora Rafaeli Maize Zieruth, nomeada pela Portaria Nº 
153/2020, a qual compete o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando 
aos gestores às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
I - atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos serviços e após conferência prévia do objeto 
contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido 
no instrumento contratual; 
IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 
pedidos de prorrogação, se for o caso; 
V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução 
do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 
VI - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao gestor do contrato; 
VII - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto 
contratado; 2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do 
servidor designado para a fiscalização; 
4 – À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados. 5 - Ao 
preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 
a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES - 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à  

administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

Parágrafo segundo – A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 



 

 

e comerciais, resultantes da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE - 

Parágrafo Primeiro - A empresa CONTRATADA ficará obrigada a: 

a)Executar o serviço cumprindo rigorosamente o estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico nº13/2020; 

b)Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de 
trabalho;  

c) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste edital, sem prévia e expressa anuência 

da administração; 

e) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste termo de 
referência e em sua proposta. 
f) Garantir o acompanhamento veterinário dos animais castrados até o pós-operatório, prestando ainda 
esclarecimentos e prescrições em caso de intercorrências que estejam associadas à cirurgia realizada. 
g) Permitir o acesso às suas instalações de qualquer técnico formalmente indicado pelo Setor de 
Vigilância Sanitária do Município de Canoinhas/SC para que realize supervisão técnica, controle e fiscalização 
da execução do contrato. 
h) Avaliação clínica e/ou laboratorial pré-operatória a fim de verificar se o animal está apto ou não à 
cirurgia. 
i) Fornecer receituário, no momento da alta do animal, com orientações e prescrições médicas 
necessárias para o período pós-operatório, que será entregue para à protetora ou proprietário do animal. 
j) Responsabilizar-se por complicações pré-operatório, trans-operatório ou pós-operatório (imediato, 
mediato e tardio). 
k) Caberá à clínica veterinária ou hospital veterinário contratado as orientações dos cuidados pré- 
cirúrgicos, dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos trans-cirúrgicos e dos cuidados pós-
cirúrgicos até o completo restabelecimento do animal. 
l) Caberá à clínica veterinária ou hospital veterinário orientar e entregar por escrito ao responsável pelo 
animal as recomendações pós-operatórias, a saber: 
1) Acomodação e alojamento do animal no período de recuperação e restabelecimento cirúrgicos; 
2) Orientação de cuidados de enfermagem e curativos para prevenir a deiscência de pontos ou contaminação 
de ferida cirúrgica; 
3) Prescrição de antibióticos e analgésicos e de medicamentos complementares, quando for o caso; 
m) Todos os materiais e medicamentos utilizados são de responsabilidade da contratada e deverão 
possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, com 
indicação de uso aos procedimentos realizados. 
n) Nos casos em que o animal não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por 
causas mórbidas, a contratada deverá informar ao proprietário ou protetor/voluntário responsável. 
o) O procedimento deverá ser realizado no Município de Canoinhas/SC na forma de mutirão, atendendo 
todas as normas do CRMV/SC. 
p) Executar os procedimentos cirúrgicos de OSH e OC em cães e gatos encaminhados pelo Município 
de Canoinhas/SC, observando os princípios éticos da medicina veterinária, priorizando o bem-estar animal. 
q) Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à realização 
dos serviços, bem como pela assepsia do local antes, durante e após o procedimento. Além disso, a empresa 
ficará responsável pelo recolhimento e destinação do lixo e resíduos hospitalares dentro dos parâmetros 
legais. 
r) Assegurar que todos os procedimentos pré e pós-cirúrgicos sejam realizados ou supervisionados por 
médico veterinário formado, que deverá assinar como responsável técnico do pré e pós-cirúrgico. 
s) Não permitir que pessoas não vinculadas à realização dos serviços permaneçam no local em que tais 
serviços forem prestados. 
t) O acesso do responsável pelo animal a ser esterilizado poderá ser tolerado nas áreas reservadas aos 
procedimentos pré e pós-cirúrgico, quando necessário para auxiliar com o manejo ou contenção do animal. 
u) Zelar para que o uso de instrumentos de contenção para preparo do animal seja feito com cautela e 
apenas nas situações necessárias, a fim de que o animal não coloque em risco a si próprio, aos outros 
animais ou às pessoas e profissionais. 

Os procedimentos de contracepção em cães e gatos devem ocorrer em ambiente fechado, ou unidade móvel, 



 

 

restrito, de tamanho compatível com o número e fluxo de animais a serem atendidos por fase do 
procedimento, de acordo com a Resolução CFMV nº 1.275/2019 e outras que a alterem ou substituam. 
Devendo conter ambiente para preparo do paciente contendo mesa impermeável; ambiente de recuperação 
do paciente contendo provisão de oxigênio e sistema de aquecimento para o paciente; ambiente de 
antissepsia e paramentação imediatamente adjacente à sala de cirurgia, com pia de higienização; sala de 
lavagem e esterilização de materiais contendo: equipamentos para lavagem, secagem e esterilização de 
materiais por autoclavagem com as devidas barreiras físicas; sala de cirurgia contendo: mesa cirúrgica 
impermeável, equipamentos para anestesia, sistema de iluminação emergencial própria, foco cirúrgico, 
instrumental para cirurgia em qualidade e quantidade adequadas à rotina, mesa auxiliar, paredes e pisos de 
fácil higienização, observada a legislação sanitária pertinente, provisão de oxigênio, sistema de aquecimento 
para o paciente, equipamentos para intubação e suporte ventilatório, e equipamentos de monitoração que 
forneçam, no mínimo, os seguintes parâmetros: temperatura, oximetria, pressão arterial e frequência 
cardíaca; local de estocagem de medicamentos e materiais de consumo; e ainda demais obrigatoriedades 
previstas na Resolução CFMV nº 1.275/2019. 
v) Deverá haver um fluxo para evitar contaminação cruzada. 
w) Repassar todas as orientações e recomendações à protetora ou proprietário do animal no tocante à 
retirada dos pontos e verificação da cicatrização da ferida cirúrgica. 
x) A contratada deverá comunicar à protetora ou proprietário do animal qualquer anormalidade que vier 
a constatar durante a cirurgia ou manuseio de tal animal e que, a critério do médico veterinário, exija 
tratamento ou cuidados especiais, tais como casos de tumores, piometra (infecção uterina), entre outras 
anormalidades. 
y) Cumprir perfeita e integralmente as obrigações do presente, sujeitando-se, em caso de 
inadimplemento, às multas estabelecidas e às demais sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93. 
aa)     Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa,   
no exercício de suas atividades, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar, por si ou por seus 
empregados à CONTRATANTE ou a terceiros. 
bb) A empresa licitante deverá entregar o serviço, conforme especificado neste termo de referência. Portanto, 
é de sua total responsabilidade o pré diagnostico das condições do animal em receber a castração, não 
podendo ser responsabilizado o Município de Canoinhas/SC, por qualquer pagamento adicional a proposta de 
preços apresentada, para atender a uma demanda não verificada quando da elaboração da proposta, pela 
empresa licitante. 

 
Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE, ficará obrigada a: 

a) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. 

b) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

c) Exercer a fiscalização dos serviços. 

d) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 

instalações, promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da CONTRATADA e 

cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato. 

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos, as quais eventualmente 

venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços contratados. 

f) Comunicar qualquer sinistro ocorrido com os equipamentos; 

j) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade 

da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela 

CONTRANTE, não deverão ser interrompidos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES – 

1 – A CONTRATADA que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Canoinhas e 

será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais; 

2 - Com fundamento nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 

de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 



 

 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades: 

a) advertência; 

a.1) A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 

responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da CONTRATADA; 

a.2) A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar 

transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Administração, a critério da Administração, desde que não 

caiba a aplicação de sanção mais severa. 

b) multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas 

seguintes hipóteses: 

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da contratação, caso a CONTRATADA não inicie a 

prestação dos serviços/entrega dos produtos no prazo e demais condições avençadas, por dia de atraso 

injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. Após o 10° dia de atraso, os 

serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não ser mais aceitos, configurando-se inexecução do 

contrato. 

b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 

(dez) dias. Após o 10° dia de atraso, os serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não ser mais 

aceitos, configurando-se inexecução do contrato. 

b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, bem 

como, impedimento da participação da sancionada em procedimentos promovidos pela Administração, para 

as condutas a seguir discriminadas: 

c.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

c.2) não mantiver sua proposta; 

c.3) abandonar a execução do contrato;  

c.4)  incorrer em inexecução contratual. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do artigo 87, IV, da Lei Federal 

nº 8.666/93, para as seguintes condutas: 

d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; d.2) apresentar documento falso; 

d.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 

praticados, em especial infrações à ordem econômica; 

d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

3 - Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o 

contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA. 

4 - As sanções previstas nos itens a, b.3 e c poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas 

nos incisos b.1 e b.2. 

5 - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Estado de 
Santa Catarina, para a devida averbação. 

6 - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela CONTRATADA ou, se 

insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas. 

7 - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de 



 

 

Canoinhas. 

8 - A multa compensatória prevista na alínea b.3 desta cláusula tem por escopo ressarcir o Município de 

Canoinhas dos prejuízos, não eximindo a CONTRATADA do dever de integral indenização, caso a referida 

sanção pecuniária seja insuficiente à recomposição total do dano experimentado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DA CONTRATANTE - São prerrogativas da 

CONTRATANTE as previstas no artigo 58 da Lei no 8.666/93, que as exercerá nos termos das normas 

referidas no preâmbulo deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA – O presente contrato não 

poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO - Em 20 (vinte) dias, contados da 
assinatura deste termo, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo no D.O.M. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DAS DESPESAS DO CONTRATO)- Constituirá encargo exclusivo da 

CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste 

contrato e da execução de seu objeto. 

 
CLÁUSILA DÉCIMA QUINTA – REAJUSTE 
1 O Preço Contratado do Serviço permanecerá irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 
2 - Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente. 

3 - Em havendo continuidade contratual fica estabelecido que o valor será reajustado pelo Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor – INPC, sendo que o reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA, 

mediante requerimento protocolado até trinta dias antes do fim de cada período de doze meses. 

4 - O reajuste será formalizado por apostilamento, de acordo com o art. 65, §8º, da Lei 8.666/93. 

5 - Se a solicitação não for protocolada nesse prazo, a vigência do reajuste não poderá retroceder além da 
data do protocolo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Canoinhas, Estado de Santa 

Catarina para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente contrato, renunciando as partes 

contratantes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 
Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo em 03 (três) copias, de igual 

teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes Contratantes. 

 

 

 

      MUNICÍPIO DE CANOINHAS                              MK CLINICA VETERINÁRIA LTDA 

            CONTRATANTE                                    CONTRATADA 

      GILBERTO DOS PASSOS                                    Katia Chubaci 

                  Prefeito                    Representante Legal 

 
Visto: 
 
Winston Beyersdorff Lucchiari 

Assessoria Jurídica 
 

TESTEMUNHAS:       

NOME: NOME: 

             CPF:                         CPF: 
 

 
 


